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AGRAVANTE : GILMAR AZEVEDO SOUZA
ADVOGADOS : MARCUS CANEVER FRAGA - RS031472

SABRINA SANTOS DOS SANTOS - RS057564
INGRID SCHMITT - RS062445

AGRAVADO : TRANS TRAVEL TRANSPORTE COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : MILTON CÉZAR LUCCA - RS042509

MARCELO NARDI VALLE - RS083782
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. VALE-PEDÁGIO. INCIDÊNCIA DA PENALIDADE PREVISTA NO ART. 8º 
DA LEI N. 10.209/2001. SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA PRESTADO 
POR TRANSPORTADOR. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBE AO TRANSPORTADOR. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que deduzida 
em juízo a pretensão do transportador de ver recebida a multa do art. 8º da Lei n. 10.209/2001, 
deve este demonstrar a presença dos seus pressupostos em cada frete realizado, a evidenciar 
a procedência da demanda – conforme a regra geral disposta no art. 373, I, do CPC/2015.
1.1. Incumbe ao transportador, ainda, comprovar o valor total devido em cada frete realizado e 
que deixou de ser antecipado, especificando as praças de pedágio e os valores respectivos 
existentes no percurso entre a origem e o destino da carga.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. VALE-PEDÁGIO. INCIDÊNCIA DA PENALIDADE PREVISTA NO ART. 8º 
DA LEI N. 10.209/2001. SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA PRESTADO 
POR TRANSPORTADOR. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBE AO TRANSPORTADOR. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que deduzida 
em juízo a pretensão do transportador de ver recebida a multa do art. 8º da Lei n. 10.209/2001, 
deve este demonstrar a presença dos seus pressupostos em cada frete realizado, a evidenciar 
a procedência da demanda – conforme a regra geral disposta no art. 373, I, do CPC/2015.
1.1. Incumbe ao transportador, ainda, comprovar o valor total devido em cada frete realizado e 
que deixou de ser antecipado, especificando as praças de pedágio e os valores respectivos 
existentes no percurso entre a origem e o destino da carga.
2. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GILMAR AZEVEDO SOUZA contra 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 443):

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VALE-PEDÁGIO. 
INCIDÊNCIA DA PENALIDADE PREVISTA NO ART. 8º DA LEI N. 
10.209/2001. SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA 
PRESTADO POR TRANSPORTADOR. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBE 
AO TRANSPORTADOR. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 527-536), o agravante afirma que a 
decisão recorrida baseia-se em premissa equivocada, sob o argumento de não ser 
possível "exigir do autor prova de gastos dos quais não busca ser ressarcido e onde 
sequer a obrigação original do réu era de ressarcimento, mas de antecipação do vale 
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pedágio em modelo próprio e à parte do frete, pois o ônus do autor é provar a 
contratação do frete (contratos com a inicial) e a existência de pedágios (feito na inicial 
e réplica com a pesquisa ao site especializado WWW. qualp. com. br), restando ao réu 
o ônus de provar ter feito uso exclusivo do vale pedágio em modelo próprio (cartão ou 
TAG) e à parte do frete para cumprir com sua obrigação legal, pouco importando por 
onde o contratado trafegou após o contratante do frete ter cumprido com sua obrigação 
legal, pois nem ao réu o autor deveria fazer prova dessas despesas, restando ser 
inaplicável a jurisprudência do STJ ao caso dos autos" (e-STJ, fl. 536).

Pleiteia, ao final, o julgamento do recurso pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 584-588 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravada, o Tribunal local, ao julgar a apelação, quanto ao ônus da 
prova assim consignou (e-STJ, fls. 337-338, sem grifo no original):

Verifica-se que o autor foi subcontratado pela ré para a realização de frete de 
Rio Grande/RS a Maçarambã/RS no dia 16.08.2018. Todavia, em razão de a 
demandada não ter cumprido a obrigação de adiantamento do vale-pedágio 
quando da realização do serviço, postula a condenação da subcontratante à 
multa prevista no artigo 8º da Lei n. 10.209/01.
A responsabilidade pelo pagamento de forma antecipada do vale-pedágio 
pelo subcontratante ao transportador, por equiparação ao embarcador, 
encontra respaldo no artigo 1º, §3º, inciso II, da Lei 10.209/01 2 .
Nos termos do entendimento sufragado pela Corte Superior, no qual se 
respalda este Colegiado 3 , compete ao autor comprovar os fatos 
constitutivos do seu direito, nos termos do artigo 373, I, do Código de 
Processo Civil, qual seja, produzir prova demonstrando a contratação 
estabelecida com a ré e a existência de pedágios nas rodovias por onde 
trafegou durante o frete.
No caso em tela, verifica-se que o demandante provou a relação contratual 
mantida com a empresa (recibo de frete - evento 1, CONTR3), bem como 
juntou documentos que indicam que havia pelo menos um pedágio no 
percurso transcorrido, mais precisamente, na localidade de Capão Seco - 
Rio Grande, cuja praça de pedágio foi implantada no mês de março de 2001, 
ou seja, essa já existia na época em que o transporte foi efetuado (2018).
Ressalta-se que o ofício expedido pela empresa Ecosul acostado nos autos 
do processo n. 0024524-91.2020.8.16.2017, que tramita na 6ª Vara Cível da 
Comarca de Maringá/PR, cujo teor foi colacionado no corpo do apelo, se 
trata de documento novo, porquanto confeccionado após a prolação da 
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sentença nestes autos, podendo as informações nele contidas serem 
valoradas para o deslinde da contróversia (artigo 435, Parágrafo único, do 
Código de Processo Civil 4 ). Destaca-se, inclusive, que não houve 
impugnação específica da ré quanto ao referido documento nas 
contrarrazões.
Registra-se, ainda, que, ao contrário do alegado pela apelada, não há 
necessidade da comprovação do pagamentos dos pedágios, bastando a 
demonstração da existência das praças de pedágio na rota do transporte, o 
que foi feito pela demandante na hipótese dos autos.
Dessa forma, o contexto probatório evidencia que não houve o adiantamento 
do valepedágio à autora, a qual faz jus ao recebimento da multa prevista no 
artigo 8º da Lei n. 10.209/01,  cuja constitucionalidade foi reconhecida por 
ocasião do julgamento da ADI n. 6031 5 , pelo Supremo Tribunal Federal.
Assim sendo, se mostra impositiva a condenação da requerida ao 
pagamento do valor correspondente a duas vezes o valor do frete, consoante 
requerido na inicial (R$ 6.688,00), quantia que deverá ser corrigida pelo IGP-
M desde a data do frete e com juros legais de 1% ao mês a partir da citação.
Por tais razões, é o caso de julgar-se procedente a ação.

No caso dos autos, apesar da afirmação da parte embargante, observa-se 
da petição inicial de fls. 3-12 (e-STJ), que seu pleito consiste na busca de indenização 
da multa prevista no art. 8º da Lei 10.209/2001, o que é corroborado pelas decisões 
proferidas nas instâncias originárias.

E, a respeito da pretensão da parte autora, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, contudo, é no sentido de que deduzida em juízo a pretensão do 
transportador de ver recebida a multa do art. 8º da Lei n. 10.209/2001, deve este 
demonstrar a presença dos seus pressupostos em cada frete realizado, a 
evidenciar a procedência da demanda – conforme a regra geral disposta no art. 
373, I, do CPC/2015.

Incumbe ao transportador, ainda, comprovar o valor total devido em cada 
frete realizado e que deixou de ser antecipado, especificando as praças de pedágio e 
os valores respectivos existentes no percurso entre a origem e o destino da carga.

Vejam-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VALE-PEDÁGIO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO STJ. VALE-
PEDÁGIO. ÔNUS DA PROVA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O acórdão vergastado assentou que não houve comprovação do 
desembolso do vale-pedágio pela agravante, razão pela qual não faria jus à 
indenização pleiteada. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria 
incursão fático-probatória, em afronta à Súmula n.º 7 do STJ.
2. Cabe ao transportador demonstrar a exclusividade do transporte, o valor 
devido nas praças de pedágio existentes na rota e o efetivo pagamento do 
pedágio, competindo ao embarcador, caso comprovado o fato constitutivo do 
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direito pelo transportador, demonstrar a antecipação do vale-pedágio
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.117.525/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023., sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE DE 
MEDICAMENTOS. LEI DO VALE-PEDÁGIO. ILEGITIMIDADE DE PARTE. 
ALEGAÇÃO DE QUE UMA DAS PARTES É MERA DISTRIBUIDORA. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ CONTRATUAL E DO NON 
VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PEDIDO SUCESSIVO DE 
ABATIMENTOS SOBRE A CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE EXAME. 
ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. EXISTÊNCIA.
1. Não havendo o Tribunal de origem apreciado as matérias suscitadas 
desde a contestação e reiteradas nos embargos de declaração opostos pela 
ora agravante, configurada está a ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código 
de Processo Civil, a impor o retorno dos autos à origem para complementar 
a devida prestação jurisdicional.
2. A legitimidade ativa e a comprovação da prestação de serviço de 
transporte de forma exclusiva ao embarcador não podem ser remetidas para 
discussão em fase de liquidação de sentença, porquanto a verificação de tais 
fatos constituem requisitos para o reconhecimento e a delimitação do próprio 
direito à indenização pleiteada (an debeatur), e não apenas para a 
mensuração do valor devido (quantum debeatur).
3. "Para que o transportador empresa comercial - hipótese dos autos - faça 
jus ao recebimento da multa aplicada ao embarcador (art. 8º da Lei n. 
10.209/2001), é necessário que: i) o transporte rodoviário de carga seja 
prestado exclusivamente a um embarcador (art. 3º, § 3º); e ii) não haja a 
entrega, pelo embarcador, do vale-pedágio antecipadamente, no ato do 
embarque da carga (art. 3º, § 2º). 3.1.
Deduzida em juízo a pretensão do transportador de receber o valor da multa 
do art. 8º da Lei n. 10.209/2001, deve este demonstrar a presença dos seus 
pressupostos em cada frete realizado, a evidenciar a procedência da 
demanda - conforme a regra geral disposta no art. 333, I, do CPC/1973 
(equivalente ao art. 373, I, do CPC/2015) -, notadamente em virtude de o 
contratante do serviço de transporte não figurar como parte nas demais 
relações jurídicas porventura existentes entre o transportador e outras 
empresas embarcadoras que com este contratem, a fim de denotar a aludida 
exclusividade, revelando-se mais custosa ao contratante a produção de 
prova nesse sentido do que ao transportador. 3.2. Incumbe ao transportador, 
ainda, comprovar o valor total devido em cada frete realizado e que deixou 
de ser antecipado, especificando as praças de pedágio e os valores 
respectivos existentes no percurso entre a origem e o destino da carga. Feito 
isso, inverte-se o ônus probatório (art.333, II, do CPC/1973, atual art. 373, II, 
do CPC/2015), cabendo ao embarcador a demonstração de que o vale-
pedágio obrigatório foi entregue antecipadamente ao transportador, no ato 
de cada embarque que lhe era exigível tal obrigação" (REsp 1.714.568/GO, 
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Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
8.9.2020, DJe 9.9.2020).
4. Agravo interno e recurso especial providos. Acórdão dos embargos de 
declaração cassado. Prejudicado o agravo em recurso especial interposto 
pelos autores.
(AgInt no REsp n. 1.823.417/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 6/3/2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VALE-PEDÁGIO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL INCIDENTE. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 
REQUISITOS DA MULTA DO ART. 8º DA LEI 10.209/2008. ÔNUS DA 
PROVA. AUTOR DA AÇÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Ação ajuizada em 15/06/2021, da qual foi extraída o presente recurso 
especial interposto em 30/06/2022 e concluso ao gabinete em 02/09/2022.
2. O propósito recursal consiste em definir a) se houve negativa de prestação 
jurisdicional; b) qual o prazo prescricional incidente à pretensão de exigir o 
pagamento da multa prevista no art. 8º da Lei nº 10.209/2001 e c) sobre qual 
das partes recai o ônus de comprovar o preenchimento dos requisitos para a 
incidência da penalidade prevista no art. 8º da Lei nº 10.209/2001.
3. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que o recurso especial é 
via inadequada para analisar ofensa a resoluções, portarias ou instruções 
normativas, uma vez que tais espécies normativas não se inserem no 
conceito de lei federal. Precedentes.
4. Na hipótese, é de afastar-se a alegação de omissão no acórdão recorrido, 
haja vista que as questões suscitadas na apelação foram devidamente 
enfrentadas pelo Tribunal de origem.
5. Considerando que a multa devida em razão do não adiantamento do vale-
pedágio (art. 8º da Lei nº 10.209/2001) decorre da existência de uma relação 
contratual entre o transportador e o embarcador, esta Corte Superior vinha 
se manifestando no sentido da incidência do prazo prescricional decenal (art. 
205 do CC) à pretensão de cobrança dessa penalidade. No entanto, a Lei nº 
14.229/2021 acrescentou o parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 10.209/2001, 
que passou a prever o prazo prescricional de 12 meses.
6. A regra geral é a incidência da lei nova, que estabelece um novo prazo de 
prescrição, à relação jurídica em curso, tendo em vista que não há direito 
adquirido a prazo prescricional. No entanto, a contagem desse prazo novo 
somente terá início a partir da entrada em vigor da lei que o estipulou, sob 
pena de se chancelar a possibilidade de consumação do lapso temporal 
antes mesmo de a lei existir no cenário jurídico. De outro lado, o prazo 
definido pelo novo diploma legal não incidirá se o prazo de prescrição 
aplicável anteriormente já tiver se consumado ou se a ação já tiver sido 
ajuizada antes da entrada em vigor da lei nova.
7. No particular, o prazo prescricional de 12 meses introduzido pela Lei nº 
14.229/2021 não produz efeitos na relação jurídica firmada entre os 
litigantes. Isso porque, quando do ajuizamento da presente ação - 
15/06/2021 -, a lei em questão sequer havia entrado em vigor, o que 
verificou-se apenas em 21/10/2021.
8. O vale-pedágio foi instituído pela Lei nº 10.209/2001, cujo art. 1º 
estabelece ser de responsabilidade do embarcador o pagamento do vale-
pedágio ao transportador para utilização efetiva em despesas de 
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deslocamento de carga mediante transporte rodoviário realizado em rodovias 
brasileiras. O inadimplemento da obrigação de pagar o vale-pedágio dá 
origem à obrigação do embarcador de indenizar o transportador no montante 
equivalente a duas vezes o valor do frete (art. 8º da Lei nº 10.209/2001).
9. Em observância ao disposto no art. 373, incisos I e II, do CPC/2015, é 
ônus do transportador comprovar a exclusividade do transporte, o valor 
devido em todas as praças de pedágio existentes na rota de viagem 
contratada, bem como o respectivo pagamento.
Realizada tal comprovação, caberá ao embarcador demonstrar ter adiantado 
o vale-pedágio. Assim, impõe-se o retorno dos autos à origem, para que a 
Corte local reexamine a questão, tomando por base tal orientação.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp n. 2.022.552/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 6/12/2022, DJe de 9/12/2022., sem grifo no original)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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